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     Nossa pobreza não é uma fatalidade imposta por um mundo injusto. 




 É algo que podemos superar com diligência municiada 




 pela emoção e disciplinada pela razão.




    A primeira coisa a fazer no Brasil é abandonarmos a chupeta das utopias




 em favor da bigorna do realismo.




    Este é o país dos controles, no qual o Estado controla tudo, 




 exceto a si mesmo.




     




    Frases selecionadas de Roberto Campos, In:
Drummond, Aristóteles (org.): O Homem Mais Lúcido do Brasil: as melhores frases de Roberto Campos (São Luís: Livraria Resistência Cultural Editora, 2013)




     




     




     




    Não sou controvertido. Controvertido é quem controverte comigo.




 (Discurso de posse na Academia Brasileira de Letras, 26/10/1999)




     




     


  




  

     Um livro dirigido a todos aqueles que, desde jovens, 




 aprenderam um pouco de relações internacionais e muito de economia, 




 como foi o caso deste organizador, com o grande economista-diplomata, 




 que foi, ao mesmo tempo, o maior estadista brasileiro da segunda metade 




 do século XX. Uma modesta homenagem nos 100 anos de seu nascimento.




    Paulo Roberto de Almeida




     


  




  

     prefácio




    A pedido do organizador deste livro, é com satisfação que escrevo estas linhas à guisa de apresentação desta coletânea de textos sobre Roberto de Oliveira Campos, por ocasião do centenário de seu nascimento. Em primeiro lugar, gostaria de cumprimentar Paulo Roberto de Almeida pela iniciativa do livro, que representa homenagem não apenas ao grande economista, diplomata, político e escritor, mas, sobretudo, a alguém que pensou e ajudou a construir o Brasil moderno. Esta reflexão torna-se ainda mais oportuna num momento de perplexidade diante da crise que tem afetado o Brasil nos últimos anos e pode gerar incertezas no tocante ao seu futuro.




    A vida de Campos não foi simples. Trata-se de alguém que superou obstáculos e preparou-se para enfrentar as crises. Dedicou-se com a disciplina e a inspiração jesuíticas de sua formação à busca do conhecimento e à sua utilização para promover o desenvolvimento do Brasil. Seus estudos de economia nos EUA infundiram-lhe a crença na livre iniciativa, no poder da pesquisa e do saber associado à eficiência na aplicação desses recursos para gerar riqueza, inovação, garantir produtividade e racionalidade e evitar desperdício. Afinal, o País era marcado pelas condições de pobreza de parte expressiva da população e pelas carências educacionais históricas. Impressionavam-lhe, paradoxalmente, as dificuldades do Brasil de administrar sua própria abundância de recursos naturais e os erros que se praticavam, em razão do despreparo do capital humano, da inaptidão e da mediocridade. 




    Sua participação foi importante na criação de instituições capazes de retirar o Brasil do subdesenvolvimento, atrair o capital e o know-how estrangeiros, superar o atraso e criar perspectiva de participação ativa na comunidade internacional que facilitasse o projeto nacional. Quanto a esse último aspecto, a confiança nas suas ideias liberais e nas potencialidades do Brasil levaram-no a advogar posição de convergência com os EUA, que evocava menos Rio Branco e mais Joaquim Nabuco. No entanto, ela se frustrou, não necessariamente em consequência do seu mérito, e sim em razão das circunstâncias orteguianas. Talvez seu maior desafio tenha sido o esforço vão de Juscelino Kubistchek em favor da Operação Pan-americana (OPA) e da percepção de negligência benigna de Washington em relação ao Brasil. Essa atitude acabaria contribuindo para a formulação da Política Externa Independente de Jânio Quadros, Afonso Arinos, San Tiago Dantas e Araújo Castro. O regionalismo se enfraquecia, então, diante do universalismo incipiente e da necessidade de aggiornamento da política externa, que fosse capaz de afastar o Brasil do alinhamento automático com os EUA, que o isolava no mundo. O isolamento decorria de posições reflexas nos foros multilaterais, ignorando as próprias condicionantes históricas e o interesse nacional em questões como descolonização e desenvolvimento. Essa situação ficou mais evidente com a crise do petróleo nos anos 70 e o “pragmatismo ecumênico e responsável”, de Ernesto Geisel e Azeredo da Silveira, ainda durante o regime militar, que, segundo Rubens Ricupero, consolida, então, o “paradigma autonomista da política externa brasileira”, que prevaleceria até hoje em busca da defesa do interesse nacional (palestra “Percursos Diplomáticos”, organizado pela Funag-IPRI no Instituto Rio Branco, em 17 de março de 2017).




    Esse paradigma e o respeito que infundiu à diplomacia brasileira fizeram desaparecer as circunstâncias que facilitariam a melhor compreensão das ideias e conceitos preconizados por Campos em matéria de política externa. Em seu livro de memórias, A Lanterna na Popa, confere ele, no tratamento das questões diplomáticas, alguma ênfase à sua influência sobre certas posições de Castelo Branco. Chega a citar trecho do discurso que o Presidente proferiu na Formatura do Instituto Rio Branco, que refletiria um pensamento comprometido com a soberania do Brasil, ao contrário do que pensavam seus críticos. Eis o trecho em que procura mostrar que fora mal compreendido por seus detratores: 




    [...] não devemos dar adesão prévia às atitudes de qualquer das grandes potências – nem mesmo às potências guardiãs do mundo ocidental, pois que, na política externa destas, é necessário distinguir os interesses básicos da preservação do sistema ocidental dos interesses específicos de uma grande potência. …. a política exterior é independente, no sentido de que independente deve ser, por força, a política de um país soberano. Política exterior independente, num mundo que se caracteriza cada vez mais pela interdependência dos problemas e dos interesses, significa que o Brasil deve ter seu próprio pensamento e sua própria ação. Esse pensamento e essa ação não serão subordinados a nenhum interesse estranho ao do Brasil. (Campos, Lanterna na Popa, 2a ed. rev., 1994, p. 746).




    Nos ensaios e artigos da presente coletânea, elaborados por acadêmicos e estudiosos, alguns dos quais próximos a Roberto Campos, observam-se as múltiplas vertentes do seu pensamento como ideólogo, economista, diplomata e político. Dentre elas, sobressai-se aqui a dimensão do economista e do estadista, que pode ser sintetizada nos trinômios liberdade-reflexão-construção ou reforma-estrutura-instituição. Tratam-se de expressões que buscam sintetizar a complexidade criativa do notável pensador e do seu legado para a posteridade.




    Campos contribuiu para a reforma do Itamaraty, para o estabelecimento do BNDE, do Banco Central, e, como Ministro do Planejamento, das condições estruturais e institucionais para que o Brasil superasse a crise do início da década dos 60 e pudesse retomar o crescimento econômico de forma sustentável. Como intelectual brilhante, ideólogo liberal, suas ideias ajudaram o Plano de Metas de Juscelino Kubistchek e a elaboração das bases para atrair investimentos e financiar as transformações que marcaram o lema de “50 anos em cinco” do construtor de Brasília.




    Sua competência, associada à de Octavio Gouvêa de Bulhões, ajudou também o regime militar de 1964 a legitimar-se. Não que houvesse identidade entre suas posições arraigadamente liberais e a doutrina do regime militar. Seu compromisso era com a construção do Brasil. Sua formação inicial em filosofia e teologia incutiu-lhe a preocupação tanto com os desafios da sociedade brasileira quanto com o destino da humanidade. Acreditava no livre arbítrio e na democracia, repudiava o totalitarismo. Embora pouco conhecida essa faceta de sua biografia, Campos ajudou a proteger muitos jovens intelectuais brasileiros que correram riscos de perseguição pelo autoritarismo. 




    A biografia de Campos revela que poucos terão tido uma existência tão profícua com contribuições relevantes ao projeto de modernização de seu país. Essa presença nos momentos marcantes da vida nacional, independentemente da ideologia dos donos do poder ou do regime prevalecente no Brasil, explica-se na dimensão do seu conhecimento e na necessidade que todos sentiam de poder contar com seu concurso, seu conselho ainda que não viessem a concordar com ele. Mesmo seus críticos e adversários beneficiaram-se de suas ideias. Elas favoreciam o processo dialético, o contraditório, que depura o pensamento e realiza o escrutínio dos argumentos e a prevalência das posições mais bem fundamentadas, ainda que à luz das circunstâncias.




    Esse exercício intelectual do contraditório, de formação do pensamento crítico, teve em Roberto Campos um marco. Seu desaparecimento empobreceu a vida política e o debate nacional, assim como ocorreu também com o de opositores seus como Carlos Lacerda. Seria possível comparar a densidade das discussões do parlamento nos últimos anos com o do período em que Campos, já idoso, esforçava-se por introduzir racionalidade na Constituinte. Insatisfeito com o texto final do projeto de Constituição, talvez tenha sido o único, ou um dos poucos que se recusou a assiná-lo.




    É por tudo isso que Roberto Campos merece ser estudado. Seus escritos continuam a possuir, mais de 15 anos depois de seu desaparecimento físico, a mesma capacidade de atração que eles possuíam quando o diplomata-economista encontrava-se em plena atividade pública, com todo o vigor intelectual que eles sempre possuíram, durante mais de meio século. Campos filia-se a uma categoria de personalidades raras no Brasil: a dos pensadores. Estes promovem causas e oferecem razões que nos ensinam a refletir, com base em argumentos lógicos, em seu vasto conhecimento da história, da economia e da política internacional, na experiência adquirida ao longo de um estudo contínuo dos problemas econômicos, políticos e sociais, do Brasil, num exercício constante de sugestões, de oferecimento de respostas e de soluções a esses problemas. 




    Foi a partir dessa primeira experiência de estudos, e de pesquisas comparativas, que construiu seu arcabouço mental, complementado pela experiência prática adquirida nas conferências internacionais a que assistiu (mais do que participou, uma vez que era simples assessor, não um delegado, ainda) e no trabalho da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, que ele passou de aprendiz a proponente de políticas, de mero estudioso dos problemas existentes a formulador de soluções a esses mesmos problemas. Ele o fez com a consciência tranquila de que tinha lido tudo, ou quase tudo, de que tinha observado atentamente o que se fazia em outros países, o que recomendavam as reuniões de peritos governamentais e internacionais, e com a segurança de que ele também poderia construir as melhores políticas, as soluções mais eficientes, com base nas ferramentas econômicas, aos desafios à frente do Brasil.




    Ainda mais admirável: Roberto Campos nunca se rendeu às facilidades da demagogia política, da acomodação ao populismo econômico, na falsa solução do distributivismo estéril – pois seria dividir a pobreza, dizia ele –, e sim se empenhou constantemente em convencer colegas e superiores que as soluções estavam na livre iniciativa, no planejamento, na capacitação, no trabalho árduo, no esforço regular e cumulativo para superar o subdesenvolvimento. Somente avanços nesses quesitos superariam as limitações de uma sociedade pouco educada, um país sem capitais, riquezas potenciais inexploradas. Por isso mesmo, dedicou sua vida a demonstrar que as respostas não se encontravam na simples alocação legislativa de benesses, na mera concessão de favores governamentais, de assistência pública, e sim no esforço conjunto de empresários e trabalhadores, no recurso à tecnologia, ao know-how, aos capitais externos, de preferência sob a forma de investimentos diretos, antes que financiamentos oficiais ou empréstimos governamentais. 




    Foi um realista, antes de ser um idealista, um pensador preocupado com a coerência do discurso e com a consistência das propostas. O centenário de seu nascimento enseja a reflexão sobre a importância de sua obra como economista, diplomata, pensador e construtor do Brasil. Espero que sirva também de inspiração para pesquisas que analisem, com isenção, o mérito de suas ideias a respeito das relações internacionais do país e de sua política externa, averiguando se puderam beneficiar-se da contribuição de Campos ao desenvolvimento nacional.




    A reavaliação do seu papel na história do Brasil moderno demonstrará o alcance de seu compromisso com a valorização do conhecimento, educação e gestão como fatores capazes de compensar a escassez de capital e gerar riqueza. Jamais podemos aceitar que o Brasil não esteja vocacionado à administração correta e inovadora de sua abundância. Esta pôde contar com a dimensão de espaço e a diversidade de recursos naturais que representa a herança patrimonial da diplomacia brasileira, de Alexandre de Gusmão a Rio Branco, no processo de definição do território, da identidade e dos valores nacionais.




    Recuperar, estudar e preservar a obra de Roberto Campos é um dever para com a atual e as futuras gerações, que poderão verificar que o Brasil pensou e desenvolveu seus valores. Estes têm a ver com a liberdade, o respeito aos direitos fundamentais, a democracia, a cidadania, a solução pacífica das controvérsias e a diversidade de pensamento, bem como com a construção de uma ordem interna e internacional que os reflita.




    Sergio E. Moreira Lima




    Embaixador




 Presidente da Fundação Alexandre de Gusmão
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    Roberto Campos: o homem que pensou o Brasil




    Paulo Roberto de Almeida




    1.1. Como surgiu este livro?





    Este livro existe, como projeto, há longos anos; eu até mesmo diria que ele existe, virtualmente, há décadas, a partir praticamente de meados dos anos 1960, quando, jovem adolescente, eu fazia minha formação política e econômica por meio das páginas sempre desafiantes daquele jornal conservador, reacionário, o Estadão. Leitor constante do vetusto periódico dos Mesquita, eu apreciava particularmente duas ou três matérias regulares: o caderno literário e cultural dos fins de semana, ao lado das páginas dedicadas à tradução de artigos retirados da imprensa internacional – com destaque para os ensaios eruditos de Raymond Aron –, e, em um determinado dia da semana, os artigos, esperadíssimos, daquele economista com fama de entreguista, Roberto Campos.




    Eu me considerava, naquela conjuntura, não só um “inimigo ideológico” do velho jornal reacionário dos Mesquita, como também um pretenso e autoproclamado “opositor intelectual” do então Ministro do Planejamento, Roberto Campos, vulgo Bob Fields, encarregado – segundo o que era veiculado nas páginas de esquerda a que eu tinha acesso – de consolidar a ação do “capitalismo excludente” no Brasil, e acusado, ademais, de atuar como “testa de ferro” do imperialismo no país. Eu tentava (por óbvio que inutilmente) contestar o teor e a substância desses execrados artigos de Roberto Campos, sem jamais conseguir elevar-me à altura (também sem qualquer sucesso) de sua erudição e da lógica implacável de seus argumentos em favor das medidas de política econômica que estavam sendo tomadas pelo primeiro governo do regime militar e que eram designadas por nós, os da esquerda, simplesmente como sendo uma “política de arrocho salarial” e de “submissão ao imperialismo”.




    Tudo isso já passou, e se perdeu nas brumas do passado, depois de anos e anos em que circulei, a partir dos 21 anos, pelos mais diversos capitalismos e socialismos realmente existentes (alguns destes últimos propriamente surreais); passei então a comprovar, na prática, o acertado de suas análises e a precisão de seus julgamentos. Essa “reversão de expectativas”, como ele mesmo diria, ocorreu paralelamente como o resultado de uma atitude basicamente eclética, aberta, desde esses tempos de marxismo juvenil, a todos os tipos de leituras e observações retiradas dessas experiências de participação política e de engajamento nas lutas e causas de cada momento histórico nas décadas seguintes. Sem qualquer fundamentalismo intelectual, eu mantinha uma tranquila abertura à leitura de ideias conservadoras ou mesmo reacionárias. Quero dizer com isso que, ao lado e paralelamente às leituras de Marx, Engels, Lênin, Mao e demais próceres do comunismo internacional, nunca deixei de ler o “meu” Roberto Campos, o Raymond Aron (antes nas páginas do Estadão, depois no original francês) e muitos outros representantes do “pensamento burguês”, pude, assim, confrontar seus argumentos a realidades lidas, vividas e viajadas a partir das reflexões advindas dessas leituras, das viagens e da observação atenta dos eventos e processos internacionais. Com isso, Roberto Campos foi convertendo-se de “inimigo intelectual” em “mestre involuntário”, e daí a “companheiro” das mesmas causas (mas demorou algum tempo).




    Nesses anos juvenis eu ainda lia o “Dezoito Brumário”, no qual Marx afirmava que “o peso das gerações passadas oprime como um pesadelo o cérebro dos vivos”. Pois foi isso exatamente o que aconteceu com a reputação de Roberto Campos para as gerações de jovens criados no desenvolvimentismo cepaliano dos anos 1950 e 60 e depois no keynesianismo adaptado das décadas subsequentes que, mais recentemente, virou o keynesianismo de botequim dos companheiros. Isso redundou no que eu já chamei de Grande Destruição, o imenso desperdício de riqueza, de renda e de emprego fabricado inteiramente pelas mãos (e pés) dos companheiros aloprados. Estes conseguiram unir, em uma síntese absolutamente única na história do Brasil, uma singular incompetência na gestão econômica a uma corrupção sistemática “cientificamente calculada”, visando a extrair o máximo de recursos da coletividade em favor de capitalistas promíscuos e apparatchiks mafiosos. Corrupção à parte, bastante moderada em seus anos de exercício tecnocrático e de atividades políticas, a inépcia dos companheiros na administração do Estado seria capaz até mesmo de espantar Roberto Campos, ele que estava acostumado com a demagogia política e o populismo econômico dos anos da República de 1946 e, depois, com a euforia irresponsável da redemocratização e dos planos frustrados, mas repetidos, de estabilização.




    1.2. A atualidade dos escritos de Roberto Campos





    Se formos reler, hoje, o Campos dos ensaios econômicos mais elaborados dos anos 1950, o publicista dos artigos semanais nos grandes jornais do Rio e de São Paulo nas décadas seguintes e até o final do século, constataremos que tudo o que ele escreveu, tudo o que ele proclamou, tudo pelo que ele se bateu, insistiu e até conseguiu implementar, pelo menos parcialmente, retornou como um pesadelo a frequentar o cérebro das gerações presentes das formas mais inesperadas e em uma rapidez surpreendente. Ele ainda teve o desgosto de ver que os extenuantes esforços de estabilização macroeconômica e de profundas reformas setoriais, algumas até estruturais – que ele havia conduzido na companhia de seu mestre e amigo, Octávio Gouvêa de Bulhões, sob o olhar por vezes cético, por vezes aprovador de outro mestre rigoroso, Eugênio Gudin – foram sacudidos pelo ciclo hiperinflacionário dos anos 1980 e da primeira metade dos anos 90. Ele mantinha uma tênue e desconfiada esperança de que o Plano Real pudesse, finalmente, resgatar o Brasil da recorrência dos booms and busts aos quais havia assistido desde a Segunda Guerra, quando participou, em 1944, da conferência de Bretton Woods, que criou o FMI e o Banco Mundial. 




    Ele foi, “felizmente”, poupado do desgosto adicional de assistir à enorme destruição de riqueza – mais uma vez em que o Brasil não perdeu a oportunidade de perder mais uma oportunidade, como ele também dizia –, causada pela política econômica claramente irresponsável dos companheiros que ascenderam ao poder em 2003, por haver falecido dois anos antes. Em face dos cenários de terra arrasada, ele teria de reescrever, com poucas mudanças substantivas, seus artigos de décadas passadas, quando alertava continuamente para o perigo do “meio sucesso” ou do “meio fracasso”, ou seja, uma situação na qual o país não conhece o pleno sucesso da estabilização – o que induziria reformas suplementares e criaria o clima de confiança necessário para alimentar um processo de crescimento sustentado –, nem a ruína do fracasso completo – que comandaria, sem qualquer hesitação, a realização de reformas estruturais obrigatoriamente radicais.




    Mas é certo que todos os seus escritos, seja os mais circunspectos dos primeiros anos, seja os artigos mais irônicos dos anos maduros, estariam, ainda, perfeitamente adaptados ao ambiente de deterioração do padrão de qualidade das políticas econômicas seguidas nos anos recentes, assim como seriam totalmente adequados às necessidades de correções de rumo que ele não se cansaria de apontar. Isso responde a uma das perguntas que eu me coloquei ao decidir montar este livro em sua homenagem, no ano em que ele completaria cem anos de vida, fosse ele tão longevo quanto o mestre Eugênio Gudin ou quanto seu colega diplomata José Osvaldo de Meira Penna.




    A pergunta é muito simples: por que Roberto Campos precisa ainda ser lido, sobretudo pelos mais jovens? Porque seus muitos ensaios de corte mais acadêmico, mas também as centenas de artigos na imprensa semanal exibem o mesmo frescor intelectual de quando ele participava ativamente do debate público (aliás, quase inexistente, e poucos acadêmicos ou jornalistas de “esquerda” ousavam enfrentá-lo em contendas abertas, à altura de seus argumentos cortantes). Mais de três lustros depois de sua morte, ensaios conceituais e artigos “conjunturais” continuam a exibir um vigor excepcional, em virtude de sua persistente capacidade de responder a problemas do presente, se não semelhantes, mas talvez similares, com a mesma graça, pertinência e adequação às questões de que tratava que eles possuíam no momento histórico em que foram escritos e publicados. Mas o que, exatamente, esses artigos, escritos, conferências e discursos ainda têm a nos dizer? Foi para responder a essas perguntas que mergulhei em todos esses escritos, desde a tese de mestrado de 1947 até seus últimos artigos de jornal, passando pelos estudos econômicos das duas primeiras décadas, suas extraordinárias memórias, bem como entrevistas e programas gravados.




    1.3. Um rebelde com causa





    Roberto Campos é provavelmente único, por suas características pessoais e por suas posições independentes, no seio de um grupo bastante reduzido de intelectuais públicos no Brasil: a dos livre pensadores. Mais ainda: dentro dessa pequena família, ele se filia a uma espécie ainda mais escassa, a dos rebeldes com causa, a dos que não se prendem a qualquer escola oficial, a dos que se recusam a deixar de exibir pensamento próprio apenas porque são servidores do Estado, os que pensam fora dos dogmas oficiais, das verdades estabelecidas e dos lugares comuns, um pouco como no Dictionnaire des Idées Reçues, de Gustave Flaubert. Em poucas palavras: era um intelectual prático, eclético e aplicado, a exemplo do escritório de pesquisas econômicas, o Ipea, que ele criou quando foi ministro do Planejamento, no qual ele abrigou, como já o tinha feito no BNDE, pesquisadores das mais diferentes opiniões políticas; foi o chefe inconteste de uma grande equipe de economistas brilhantes, que nos fazem cruelmente falta na atualidade.




    Por que ele foi excepcional em todos esses quesitos? Porque, vindo da pobreza, de uma infância difícil, criado por uma mãe corajosa, Roberto Campos aprendeu, desde muito cedo, a valorizar o conhecimento como a única arma de que dispunha para superar sua humilde condição de origem, para construir uma vida de realizações intelectuais que lhe trouxe não apenas satisfação pessoal, mas reconhecimento público, prestígio entre seus pares e a admiração dos superiores. Ele usufruiu também – por que não dizer? – de poder, não como um fim em si, mas como meio de alcançar as soluções que ele estimava mais consentâneas para as necessidades sociais do Brasil, as quais, de certa forma, eram também as suas próprias, um indivíduo cujo único capital pessoal era seu próprio saber e cujo patrimônio exclusivo era o conhecimento das coisas do mundo.




    Em lugar de se acomodar nas facilidades que lhe eram oferecidas em uma carreira burocrática – relativamente segura, até confortável e charmosa –, ele se dedicou ao estudo com afinco, com tenacidade, com a obsessão de tudo aprender e tudo saber. E foi exatamente isto o que ocorreu: Campos se tornou um intelectual na plenitude do conceito, por meio do esforço próprio, não por alguma herança familiar ou vantagens especiais disponíveis em seu meio. Em vez de usar seu tempo livre para desfrutar de lazer pessoal ou da convivência familiar, ele dedicou todas as horas livres de sua carreira, todos os momentos em que não estava no desempenho de funções oficiais para aumentar ainda mais o seu conhecimento, sua preparação técnica para testar soluções aos problemas que ele já havia identificado no Brasil, comparativamente, por exemplo, à pujança social e à prosperidade econômica que descobriu, pela primeira vez, nos Estados Unidos, mesmo em tempos de guerra. 




    Sua dedicação aos estudos – e à leitura das mais diversas correntes políticas e escolas econômicas – levou-o a estabelecer comparações práticas entre casos de sucesso e outros de fracasso no processo de desenvolvimento, o que, combinada a uma precoce participação em conferências internacionais relevantes, habilitou-o a ser convidado, continuamente, para representar o Brasil em reuniões da área econômica. Daí ao seu engajamento nos trabalhos da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos foi um passo natural, mas decisivo em sua carreira de tecnocrata, quando ele deixa de ser mero assessor para se tornar um formulador de políticas, participando, a partir de então, dos mais importantes esforços de estabilização e de planejamento do desenvolvimento que tiveram curso no Brasil durante praticamente duas décadas. Ele estava preparado para essas tarefas, não apenas teoricamente, mas também empiricamente, apoiado em relatórios dos grandes organismos internacionais e com base na observação atenta do que tinha sido feito em outros processos de desenvolvimento, inclusive na Ásia ainda incipiente nessas matérias ao início dos anos 1960. A despeito de ter de debater no ambiente viciado das ideias “estruturalistas” da América Latina, ele continuava a ser um otimista inveterado, a despeito das dificuldades que sabia existir na própria região, e no Brasil, para uma visão diferente do processo de desenvolvimento, menos autárquica, mais aberta ao comércio internacional e aos investimentos estrangeiros, e mais fiscalmente responsável, como ele sempre insistiu em proclamar, em face dos muitos “heterodoxos” cepalinos, que aceitavam mais inflação em troca de crescimento, quando ele sabia que esse caminho conduzia inevitavelmente a crises inflacionárias e de balanço de pagamentos.




    Ao fazê-lo, Roberto Campos nunca se esquivou de denunciar, mesmo em face de líderes partidários e até mesmo de dirigentes do executivo, as falácias da demagogia política e populismo econômico, assim como da repartição de benesses sem apoio no realismo econômico, e não hesitou em renunciar a posições oficiais (na presidência do BNDE e na chefia da embaixada em Washington) quando achou que não podia sustentar posturas irresponsáveis desses dirigentes. Nessa postura ele também foi único, em sendo diplomata, não hesitar em criticar – até de forma irônica – as tomadas de posição equivocadas do Itamaraty e dos próprios governos militares no plano externo, com destaque para as opções adotadas na questão nuclear. O tempo deu-lhe razão. 




    Entre o realismo duro das grandes potências e o idealismo ingênuo de muitos colegas latino-americanos, praticou o que poderia ser chamado de Idealpolitik, sendo nisso um desmantelador de ilusões, antes que um propagador de utopias, já que tinha sólidos valores e princípios, mas cuja aplicação tinha de ser feita no duro molde das realidades econômicas. Foi, sim, um planejador utópico do futuro, desde que apoiado num sólido terreno de evidências empíricas, armado das ferramentas corretas, dadas pela “lúgubre” ciência econômica. 




    1.4. O mestre e o aprendiz, dobrando-se às evidências





    Mas ele foi, antes de qualquer outra qualidade, e mesmo sem o saber, meu mestre a distância, o professor indireto, o orientador seguro, em uma vida construída, um pouco como a dele, a partir de modestas fundações familiares, no conhecimento adquirido nos livros e com pessoas mais espertas, justamente nos seus livros e nos ensinamentos lidos ou assistidos.




    A primeira vez em que “encontrei” Roberto Campos em carne e osso foi durante uma conferência feita em defesa do Plano de Ação Econômica do Governo, em uma faculdade paulistana, no distante ano de 1966, quando eu ainda mantinha a ilusão de que haveria uma alternativa às políticas rigorosas de contenção inflacionária, de rigor fiscal e de realismo cambial, que ele pregava com tal lógica e lucidez que não me restava outra “solução” a não ser a de sentar e reler as notas que eu tomara apressadamente na palestra – e sobre as quais eu passaria a refletir depois, ainda tentando descobrir uma via utópica à falsa felicidade construída à base de frágeis slogans socialistas ou distributivistas. 




    Foi no acompanhamento de seus artigos e livros, em um processo de aprendizado constante, regular, paulatino e plenamente reconhecido que o reencontrei, por uma segunda e última vez, já como diplomata, durante uma fugaz visita ao seu gabinete da Câmara dos Deputados, em 1996, ocasião na qual ele dedicou-me sua penúltima antologia, a do bom senso, com as seguintes palavras de alento: “Para o Paulo Roberto de Almeida, companheiro [sic] na difícil profissão de explicar racionalmente um país irracional, um abraço cordial do [RC], 12-6-96.” Não tenho nenhuma hesitação ao afirmar que, assim como Raymond Aron foi o maior intelectual francês do século XX, Roberto Campos foi o maior intelectual brasileiro da segunda metade desse século, um estadista que talvez não merecesse o país no qual viveu, trabalhou e se esforçou a cada momento para arrancar da pobreza corrigível e colocá-lo um pouco mais perto da riqueza atingível, como ele escreveu mais de uma vez.




    Ele foi, sem qualquer hesitação, um homem inteligente, aquele que viu antes, mais e melhor do que qualquer outro de sua geração, ou mesmo das gerações atuais, um intelectual que pensou o Brasil de forma tão completa, tão dedicada e tão racional que ele ainda está presente, integralmente, nas soluções que nossa geração precisa encontrar aos problemas atuais, justamente com base nas mesmas recomendações que ele teve o cuidado de formular décadas atrás. 




    1.5. Uma vida a serviço do progresso do Brasil





    Pessoas chamadas a exercer funções executivas pela via do mandato popular, ou tecnocratas guindados a posições de igual responsabilidade sem dispor necessariamente de um mandato político, moldam suas ações e decisões por meio de uma combinação variável entre a formação teórica, individual – geralmente de tipo acadêmico, mas também resultante de uma educação qualquer – e a experiência prática de vida, que pode ter sido adquirida em atividades no setor privado, onde trabalha a maior parte da população economicamente ativa, ou aquela que se exerce ocasionalmente na própria máquina pública. Os polos inevitáveis de toda a ação humana nas sociedades complexas são justamente constituídos pelo relacionamento estreito entre essas três instâncias de organização social: universidade, empresa ou governo. O peso principal das atividades produtivas, nas economias de mercado, é majoritariamente dominado pelo setor privado, ao passo que a atividade governamental determina o ambiente regulatório (criado pelo Estado, portanto) que enquadra essas atividades privadas com o objetivo de produzir bens públicos (defesa, segurança, justiça, formação básica etc.). Em ambos os casos, se exige uma formação especializada dos agentes que serão chamados a exercer funções produtivas ou a desempenhar funções públicas de relevo.




    Roberto Campos não foi, provavelmente, o único membro da diplomacia brasileira dotado de formação econômica superior a desempenhar funções importantes na burocracia pública ao longo da história republicana pós-Segunda Guerra. Mas ele foi certamente um dos poucos economistas de formação a se beneficiar de suas atividades enquanto agente diplomático para moldar suas ações e decisões de cunho econômico enquanto exercia funções públicas de relevo, ao longo dos diferentes regimes políticos brasileiros, que se estenderam de meados dos anos 1940 até praticamente o final do século 20. Essa rara combinação de sólida formação teórica no campo da economia, adquirida nos Estados Unidos, combinada à experiência prática advinda da diplomacia, a partir de seu envolvimento em conferências diplomáticas em momentos decisivos da construção da ordem econômica mundial contemporânea – qual seja, o universo conceitual e organizacional de Bretton Woods e do sistema multilateral de comércio –, permitiu que Roberto Campos exercesse a expertise nascida do estudo da economia e da vivência em instâncias definidoras da estrutura econômica mundial na burocracia pública, entre 1939 e 1999, 60 anos de um desempenho excepcional, a partir de suas competências básicas, com o brilho invulgar que sempre o caracterizou. Ele foi um dos homens públicos que mais influência tiveram tanto sobre o ambiente regulatório brasileiro dessas décadas quanto sobre o próprio debate público na área econômica (e até política), ou seja, sobre todo o pensamento brasileiro, em especial o econômico, da segunda metade do século 20 (e, de certa forma, até hoje). 




    Roberto Campos se coloca naquela categoria de pensadores levados a se desempenhar em funções públicas, mas que são capazes, além disso, de exercer, ocasionalmente ou de forma permanente, tremendo impacto sobre ações e concepções de muitos outros homens públicos e mesmo da sociedade em geral. Em uma comparação talvez exagerada, Roberto Campos poderia ser equiparado a homens da estatura de George Kennan, nos Estados Unidos, ou da de Raymond Aron, na França, ou seja, cidadãos dotados dessa rara combinação de conhecimento derivado do estudo e de uma grande experiência de vida obtida na convivência direta com momentos decisivos da história mundial – as duas grandes guerras da primeira metade do século, a depressão econômica, a emergência do socialismo como força mundial, a reconstrução econômica das democracias de mercado, a Guerra Fria e a descolonização, a inserção dos países em desenvolvimento na ordem mundial – e que puderam, a partir daí, influenciar políticas públicas e o próprio debate de alta qualidade na sociedade de forma geral, vindo a se converter em referências obrigatórias tanto na definição prática dessas políticas quanto no conteúdo e no estilo do pensamento político e econômico (e diplomático também) que marcaram suas sociedades respectivas.




    1.6. Do diplomata-economista ao economista-tecnocrata





    Roberto Campos teve a rara chance de, começando sua carreira diplomática pela embaixada em Washington, integrar a delegação brasileira à conferência de Bretton Woods, em julho de 1944 nos Estados Unidos (não propriamente como delegado, mas como assessor diplomático da delegação), e de ter assim assistido ao momento definidor da ordem econômica mundial do pós-guerra. Posteriormente, ele também integrou, sempre como assessor e não delegado, a representação brasileira à Conferência das Nações Unidas sobre comércio e emprego, realizada em Havana de novembro de 1947 a março de 1948 e que, na sequência das primeiras negociações do Gatt, em Genebra, definiu algumas das grandes linhas do sistema multilateral de comércio, o qual, com as mudanças institucionais posteriores, ainda é o nosso. Mesmo que a Organização Internacional do Comércio, aprovada pela Carta de Havana, não tenha se materializado na prática, permanecendo o Gatt provisoriamente em vigor durante aproximadamente meio século (até a constituição da OMC, em 1994), ali foram longamente discutidos todos os temas que integram o debate econômico mundial das últimas seis décadas e praticamente até hoje. Como diria o ex-Secretário de Estado americano Dean Acheson – bem mais a propósito da ONU do que das demais organizações do multilateralismo contemporâneo – em suas memórias, Roberto Campos esteve “presente na criação” das mais importantes organizações do multilateralismo econômico, quando também se tratava de integrar as economias socialistas e as em desenvolvimento em uma ordem que, até a primeira metade do século 20, era dominada exclusivamente por um pequeno número de potências econômicas e militares do Atlântico norte, exercendo sua influência ou controle direto (pelo colonialismo europeu) sobre mais de dois terços da população mundial. 




    Pouco depois dessas duas experiências decisivas em sua vida pessoal, enquanto agente diplomático, o jovem Roberto Campos engajou-se em um mestrado em Economia na Universidade George Washington, na capital americana. Sua dissertação defendida em 1948 se situa, justamente, na confluência do pensamento econômico neoclássico – como, aliás, era o de Keynes em sua formação inicial – e das novas ideias que estavam emergindo nessa mesma época a partir do mestre de Cambridge (e ex-funcionário do Tesouro britânico na conferência de Paris ao final da Grande Guerra), com suas críticas ao Tratado de Versalhes de 1919 (As Consequências Econômicas da Paz) e às limitações da economia convencional para tratar dos profundos desequilíbrios surgidos a partir daquela guerra global, definida por George Kennan como o mais importante conflito seminal (isto é, geradora de novos conflitos) do século 20. Entre a Economics de Marshall (mestre de Keynes) e a macroeconomia do próprio Keynes, a ciência econômica conheceu progressos teóricos relevantes e aplicações práticas imediatas, influências absorvidas pelo jovem diplomata economista em sua trajetória posterior como homem público chamado a posições de relevo, sem necessariamente dispor de mandato popular durante a parte mais ativa de suas atividades governamentais.




    Essa combinação de sólida formação teórica e contato íntimo com os intensos debates práticos que se travaram nas grandes conferências econômicas do pós-guerra, e imediatamente depois do mestrado em Washington, uma nova experiência prática no âmbito da Comissão Econômica Mista Brasil-Estados Unidos, entre o final do governo Dutra e o início do mandato constitucional de Getúlio Vargas, no quadro da República de 1946, permitiram a Roberto Campos usar as ferramentas da ciência econômica para moldar seu pensamento e ação no curso das décadas seguintes de atividades públicas, governamentais e diplomáticas. Elas foram múltiplas: primeiro a de diretor do BNDE – criado em 1953 sob a recomendação direta do relatório da Comissão Mista Brasil-EUA e que teve papel importante na montagem do Plano de Metas de Juscelino Kubitschek em meados dessa década –, depois a de presidente da mesma instituição, assim como, pouco adiante, a de embaixador do Brasil nos Estados Unidos, nomeado no governo Jânio Quadros, confirmado no de João Goulart, em uma das conjunturas mais dramáticas da história política e econômica do Brasil moderno, quando processos inflacionários e estrangulamentos cambiais impactaram tremendamente o debate político em curso no governo e na sociedade, culminando, como se sabe, no golpe militar de 1964.




    1.7. Do homem de Estado ao pensador contra o Estado





    Roberto Campos já se tinha afastado de suas funções diplomáticas à frente da embaixada em Washington quando o golpe ocorreu; não o fez porque participasse de qualquer conspiração contra o governo em vigor, mas porque estava em desacordo com várias das medidas adotadas de modo intempestivo por Goulart, sob a recomendação de conselheiros basicamente ignorantes em matéria econômica, mas que comprometiam profundamente a credibilidade do Brasil junto aos países credores, essencialmente os próprios Estados Unidos. Era natural, assim, que, dotado de capacidade intelectual e de experiência prática no terreno das relações econômicas internacionais, ele fosse chamado a colaborar com o novo regime, o que fez na posição de Ministro do Planejamento, convertido em órgão permanente da administração pública. Tratou-se, sem qualquer exagero, do mais profundo e do mais impactante processo de reformas econômicas e administrativas – junto ao ministro da Fazenda, seu mestre e amigo, Octávio Gouvêa de Bulhões – de que se tem notícia em qualquer fase da vida política da nação, caracterizado por mudanças que exerceram influência sobre as décadas seguintes, de certa forma até a atualidade. 




    Interessante considerar que, contrariamente às suas inclinações perfeitamente liberais da última fase de sua vida, a atividade pública de Roberto Campos nos anos 1950 e 60 estiveram inseridas em um molde conceitual e operacional que privilegiava a ação do Estado na definição das grandes linhas da construção de uma moderna economia de mercado no Brasil, país marcado pela insuficiência de poupança privada, pela falta de competências técnicas na própria sociedade e em face de um empresariado ainda tateante no quadro das novas características da economia mundial, o que fazia com que o governo fosse chamado a atuar na ausência de mercado de capitais próprios e de capital humano para impulsionar a atividade produtiva a partir da iniciativa privada. Roberto Campos participou e comandou ativamente esse processo de Nation building e de economic construction que, em grande medida, foi feito “pelo alto”, como nas experiências precedentes da Alemanha ou do Japão, que supriram pela ação do Estado as deficiências do setor privado, predominantes no caso da primeira revolução industrial – a da trajetória britânica de desenvolvimento original. 




    Esse “estatismo” de Roberto Campos, do qual ele viria a se arrepender parcialmente em fases posteriores de sua vida – quando condenava o “dinossauro” da Petrobras e o gigantismo de todo o aparato estatal na vida econômica da nação –, não o impediu de reconhecer a validade da ação pública na definição das grandes linhas de políticas públicas na área econômica e da formulação de projetos de desenvolvimento nos mais variados setores da atividade produtiva. Ele apenas pretendia limitar a ação do Estado ao mínimo indispensável para garantir a solidez da iniciativa privada, nacional ou estrangeira – uma vez que ele era totalmente aberto aos investimentos diretos estrangeiros em várias, se não todas, áreas da economia nacional – com aquele sentido de planejamento que ele tinha conhecido nos primórdios de sua vida ativa entre o final dos anos 1940 e meados dos 50: Plano Salte, no final do governo Dutra; Comissão Mista Brasil-Estados Unidos; criação de várias estatais no segundo governo Vargas, inclusive o BNDE, ao qual esteve ligado desde o início; Plano de Metas na campanha de JK à presidência e diversas outras iniciativas – como “planos estabilização” – de que participou na passagem para a década seguinte, como as negociações em torno da dívida pública externa brasileira, junto a credores bilaterais e internacionais.




    Em todas essas etapas de sua vida pessoal e nas atividades públicas que foi chamado a exercer, as experiências obtidas e consolidadas por Roberto Campos no decorrer de sua vida diplomática inicial foram essenciais, se não decisivas e mesmo indispensáveis para a formação e a formulação de um pensamento econômico eclético, aberto às mais diferentes influências de escolas econômicas e, sobretudo, marcadas pela observação e participação direta em momentos decisivos do ordenamento econômico mundial em curso no imediato pós-Segunda Guerra, quando ele ainda era um simples assessor das delegações brasileiras. Seu senso prático, sua flexibilidade de ação e seu vasto conhecimento (na verdade, uma erudição raramente vista no establishment) com respeito ao debate econômico em curso no mundo praticamente não conhecem equivalente em quaisquer outros representantes da vida pública nacional nessas cinco décadas a partir da República de 1946 e durante todo o regime militar e mais além. 




    1.8. Uma última tentativa de reformar o Brasil: a via da política





    A realidade é que Roberto Campos ainda é influente no debate público de qualidade, tendo sido pioneiro, e até premonitório, na formulação de políticas públicas que seriam adotadas apenas posteriormente (como as privatizações), com o necessário rigor no trato do orçamento público e na definição das mais importantes políticas setoriais (a comercial e a industrial, por exemplo, mas também na tributação, nas finanças públicas e nos mercados de capitais). Como Raymond Aron, ele teve razão antes do seu tempo e por isso foi, em grande medida, denegrido por contemporâneos, chamado, por exemplo, de Bob Fields pela esquerda e até por colegas diplomatas, por se posicionar claramente em favor da participação do capital estrangeiro na economia nacional. Foi condenado por supostos nacionalistas, os estatizantes de sempre, antigos e novos, por sua postura essencialmente liberal e esclarecida no trato das políticas econômicas. Ele foi certamente único entre os diplomatas, mas também bastante original entre os economistas. De certa forma, a combinação dessas qualidades fez dele o grande estadista que foi na história contemporânea do Brasil.




    Ao ingressar no Senado, em 1983, Roberto Campos traçou, em seu discurso inaugural, um programa completo de importantes reformas “inadiáveis” para o Brasil, abrangendo praticamente todos os setores da vida nacional, da demografia às soluções conjunturais para a crise, passando pela energia, pela organização econômica (de fato o intervencionismo estatal), pela participação do capital estrangeiro na vida nacional, pelas ilusões redentoras mantidas por políticos e por simples cidadãos (em relação ao desemprego, à inflação, a igualdade distributiva etc.), pela questão salarial e pela panaceia “jurisdicista” ou, como ele chamava, exercícios de atletismo democrático. As soluções para a crise compreendiam tanto políticas de curto e médio prazo – como as negociações com os credores e as instituições multilaterais – quanto reformas no sistema tributário, educacional, no comércio exterior e em outros setores.




    Ao concluir seu longo discurso, disse solenemente aos senadores que se tratava de sua “modesta contribuição para que o irrealismo do passado não comprometa o idealismo do futuro” e que esperava não ter feito apenas um “sermão sobre o desejável”, embora não estivesse certo de ter encontrado a “receita do possível”. Em todo caso, se desdobrada cada proposta em planos operacionais, o conjunto constituía um gigantesco programa de modernização do país, como raramente visto no Brasil. Não é preciso dizer que a maioria de seus projetos de reforma foi soberbamente ignorada por pares do parlamento, burocratas do governo e líderes políticos da nação, em uma fase de derrocada patética do regime militar, em meio a mais uma das graves crises econômicas que, de forma recorrente, vinham atingindo o Brasil republicano.




    Ao se despedir do Congresso, já na condição de deputado federal, em 1999, Roberto Campos voltou a fazer um balanço da situação, mas já em tom melancólico, reconhecendo o fracasso de sua geração em promover o desenvolvimento sustentado do país. “Continuamos”, disse ele, “longe demais da riqueza atingível e perto demais da pobreza corrigível.”. Recordou que, quando chegou ao Congresso, em 1983, “os temas candentes do momento eram a moratória e a recessão. Dezesseis anos depois, quando me despeço..., os temas inquietantes voltam a ser a recessão e a crise cambial”. Ele se perguntava, então, qual a explicação do contraste entre “o potencial de riqueza e a pobreza do desempenho?”; ele mesmo dava explicações de natureza mais subjetiva do que propriamente econômica: deformações culturais, erros comportamentais e a armadilha do meio sucesso.




    As deformações culturais estavam concentradas nas “doenças dos ‘ismos’”, seus inimigos tradicionais:




    a) o nacionalismo temperamental, que reduz a absorção de tecnologia e investimentos;




    b) o populismo, que é a arte de distribuir riquezas antes de produzi-las;




    c) o estruturalismo, que subestima o papel da desordem monetária na inflação;




    d) o estatismo, que leva o Estado a fazer mais do que pode no econômico e menos do que deve no social;




    e) o protecionismo, que castiga o consumidor sem exigir eficiência do produtor.




    Os erros comportamentais vieram, como ele disse, em safra abundante nos anos 1980, com destaque para a Constituição, que seria “intervencionista no econômico, utópica no social e híbrida no político. Ampliou os monopólios estatais, exagerou a carga fiscal, engessou as relações trabalhistas e criou um sistema previdenciário que é uma briga com o cálculo atuarial”. O medíocre desempenho econômico também seria devido à armadilha do meio sucesso. Campos explica que sempre acreditou que “as nações só podem ser salvas pelo claro sucesso, que gera confiança, ou pelo fracasso exemplar, que gera mudanças”. O perigo está no meio sucesso, que seria o caso do Brasil. Depois de descrever os atrasos na agenda reformista dos anos 1990, depois do Plano Real, ele acrescenta algumas palavras sobre a “arte de identificar inimigos”:




    Sempre achei que um dos mais graves problemas dos países subdesenvolvidos é sua incompetência na descoberta dos verdadeiros inimigos. Assim, por exemplo, os responsáveis pela nossa pobreza não são o liberalismo, nem o capitalismo, em que somos noviços destreinados, e sim a inflação, a falta de educação básica, e um assistencialismo governamental incompetente que faz com que os assistentes passem melhor que os assistidos. Os inimigos do desenvolvimento não são os ‘entreguistas’ que, aliás, só poderiam entregar miséria e subdesenvolvimento, e sim os monopolistas, que cultivam ineficiências e criaram uma ‘nova classe’ de privilegiados – os burgueses do Estado. Os promotores da inflação não são a ganância dos empresários ou a predação das multinacionais e sim esse velho safado, que conosco convive desde o albor da República – o déficit do setor público.




    Ele traçou, assim, ao deixar o parlamento, mais uma agenda reformista completa que, de certa forma, ainda está conosco, ou precisaria de novos capítulos e programas em face da destruição de renda, riqueza e patrimônio registrada nos primeiros três lustros do milênio, um processo de “avanço do retrocesso” a que ele, talvez por um capricho involuntário do destino, não teve a infelicidade de assistir. Roberto Campos permanece, assim, rigorosamente atual, em todas as críticas e sugestões que fez ao longo de uma vida toda dedicada ao progresso da nação. Ele fez demais, bem mais do que a maioria de seus contemporâneos e, se ele teve algum sucesso em seus 60 anos de vida ativa, dos anos 1940 ao final do século, foi um sucesso bem mais intelectual do que prático, não descurando sua obra importante de reformas no meio do caminho. 




    Ele foi um “profeta responsável”, como se denominou ao final de seu livro de memórias, um empreendimento inigualado na literatura brasileira e que deveria ser de leitura quase compulsória para todos os candidatos a integrar a tecnocracia nacional. A pergunta que permanece três lustros depois de sua morte é: estamos à altura de sua imensa contribuição intelectual ao progresso da nação? 




    Aos cem anos, Roberto Campos ainda vive...
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    A contribuição de Roberto Campos para a modernização do país




    Antonio Paim




    Roberto Campos, nascido, como José Osvaldo de Meira Penna, em 1917 e falecido em 2001, igualmente diplomata de carreira, tem o seu nome indissoluvelmente ligado à temática do desenvolvimento econômico no pós-guerra. Organizador do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico na década de 1950, teve, nessa mesma fase, atuação destacada na implementação do Plano de Metas, que marca um momento importante da industrialização brasileira. Subsequentemente, pertenceu ao primeiro governo militar, chefiado por Castelo Branco, tendo se incumbido de reformas que se revelaram importantes na abertura do país ao exterior. Nos anos 1980, ingressou no Parlamento, primeiro como senador e posteriormente como deputado.




    Por sua defesa da participação do capital estrangeiro na consecução daquele projeto e crítica tenaz ao nacionalismo, foi violentamente combatido pela chamada esquerda. Contudo, viveria o suficiente para alcançar o mais amplo reconhecimento. Como assinalou Gilberto Paim (1919/2013) completou “quatro décadas de debate de problemas brasileiros assinalando a conquista para seu ideário de substanciais parcelas da opinião nacional.” É autor de extensa bibliografia, que de certa forma se coroa com a obra autobiográfica A lanterna na popa, livro que se tornaria best-seller. Justamente, Gilberto Paim muito contribuiu para destacar a crescente atualidade da obra de Roberto Campos acerca da realidade brasileira. A esse tema, além de artigos e ensaios, dedicou o livro O filósofo do pragmatism: atualidade de Roberto Campos (2002).




    2.1. De Keynes a Mises e Hayek





    Pode-se dizer que Roberto Campos singulariza-se entre nossos conservadores liberais por entender que não cabe nenhuma opção radical entre Keynes e Hayek, já que ambos atuaram (com sucesso) em consonância com a temática do seu tempo. Escreve em um dos ensaios incluídos na Antologia do Bom Senso (1996):




    Sob minha ótica, Lord Keynes e Friedrich Von Hayek foram os maiores economistas deste século. Quando Keynes chegou a Bretton Woods (1944: conferência que criou o Banco Mundial e estabeleceu o Fundo Monetário Internacional) já era uma legenda internacional. Tinha escrito seu clássico A teoria geral do emprego, do juro e da moeda, que racionalizou a intervenção governamental para manipular a demanda agregada, com vistas a curar recessões e garantir o nível de emprego. Mas tinha também se notabilizado como profeta. 




    Tem presente, entre outras coisas, que fora uma voz isolada ao vaticinar que o Tratado de Versalhes – impondo “encargos inviáveis e humilhantes reparações de guerra” – geraria “frustração econômica e sede de vingança política, que arruinariam a estabilidade europeia. Hitler provaria mais tarde que Keynes tinha razão.”. Ainda assim, para Roberto Campos, a figura intelectualmente mais majestosa do pós-guerra seria Hayek. Escreve em outro ensaio inserido no mesmo livro:




    Hayek tornou-se inicialmente famoso pela coragem com que defendeu as teses de Von Mises contra Barone e Lange, sobre a impossibilidade do cálculo econômico nos regimes socialistas. Atualmente, depois da pirotécnica implosão dos regimes do Leste Europeu, e da brusca desintegração da União Soviética, as ideias pelas quais se bateu Hayek tornaram-se senso comum (exceto entre ideólogos de países periféricos).




    O caminho da servidão (1944) parece-lhe consistir na obra máxima desse autor. Ao que acrescenta:




    Foi o homem de ideias que mais bravamente lutou, ao longo de duas gerações atormentadas, pela liberdade do indivíduo contra todas as modas totalitárias, do socialismo soviético ao nazismo. E contra outras formas de opressão resultantes da superposição do Estado burocrático à pessoa humana, a pretexto de interesses sociais que ele próprio, o Estado, reserva para si o poder de determinar.




    Prosseguindo no confronto entre as duas personalidades, escreveria: lendo em Londres o livro O caminho da servidão, Keynes escreveu a Hayek que se sentia “comovido”, mais do que isso, “profundamente comovido” com as advertências de Hayek sobre os perigos do dirigismo econômico para a liberdade política. Mais tarde, faria ele próprio uma advertência contra o intervencionismo: “Não é função do governo”, dizia ele, “fazer um pouco melhor ou um pouco pior o que a iniciativa privada pode fazer. E só fazer o que ninguém mais pode fazer.” Donde se conclui que se vivesse mais, ao reconhecer que o problema do pós-guerra não seria a recessão, que ele combateu entre guerras e sim a inflação. Keynes não seria mais um keynesiano”. Vale a pena insistir nesse aspecto porquanto uma parte dos conservadores liberais, entre nós, sobretudo aqueles vinculados ao Instituto Liberal, atribuem diretamente a Keynes a estatização da economia europeia efetivada no pós-guerra pelos socialistas. Henri Lepage, que se inclui certamente entre os grandes liberais franceses desse tempo, tem chamado atenção ao fato de que a superação do keynesianismo resulta, entre outras coisas, do sucesso que teve em contribuir para a preservação das instituições do sistema representativo em países tão importantes como a Inglaterra e os Estados Unidos, justamente o que permitiu que fosse eliminada a ameaça nazifascista. A problemática econômica alterou-se substancialmente nas décadas de 1970 e 80, o que exigiu a formulação de novas orientações. Isso significa simplesmente que o liberalismo econômico exige adaptações relativamente frequentes, embora as referências aos balizamentos de Adam Smith sempre estejam presentes. Ao contrário do sistema representativo, que se traçou uma linha de aprofundamento a bem dizer perene, do mesmo modo que a defesa do pluralismo no plano cultural. O defeito dos adeptos brasileiros da Escola Austríaca – defeito em que não incide Roberto Campos – consiste precisamente em desconhecer que a vida social não se resume a atividades econômicas, revestindo-se de idêntica magnitude tanto a vida política como a cultural, todas elas exigentes de especificidade.




    2.2. O modernizador eclético





    Roberto Campos é, sem dúvida, uma figura central na formulação do projeto modernizador brasileiro. Aqui também observa-se significativa singularidade em suas postulações. Reconhece de pronto, fazendo causa comum com os estudiosos do patrimonialismo brasileiro, “que o capitalismo nunca existiu no Brasil.” Como afirmava Oliveira Viana, “somos um país pré-capitalista e até mesmo anticapitalista. Isto se traduz em nossa notória incompreensão da função do lucro e da concorrência.” Somos uma sociedade patrimonialista. O patrimonialismo não é mais que a forma ibérica do mercantilismo europeu do começo da Época Moderna, isto é, o mercantilismo piorado pela influência cultural da Contra Reforma, dos confiscos da Inquisição e dos resquícios do despotismo árabe.




    No entendimento das eventuais saídas do patrimonialismo, têm sido aventadas duas alternativas. A primeira consistiria em lograr a implementação de um projeto educacional, centrado na educação fundamental, devotada à educação para a cidadania. Seria esse um projeto de longo prazo, sobretudo pelas dificuldades em iniciá-lo desde que praticamente não se tem avançado no sentido de dar ao ensino fundamental uma atribuição própria, capaz de desatrelá-lo do modelo que leva ao vestibular, afinal de contas, a única coisa que tem funcionado no sistema educacional compreendido pelo primeiro e segundo graus.




    A outra alternativa resultaria do fenômeno da expansão das religiões evangélicas. Os estudiosos da circunstância têm enfatizado que, a exemplo do que ocorreu em outras parte do mundo, levar-nos-ia ao capitalismo. As divergências referem-se a prazos. Todos reconhecem que a adesão ao protestantismo torna aqueles que o fazem mais resistentes às condições impostas pela pobreza. Antes de mais nada, passam a cumprir suas obrigações no trabalho com certo rigor. Daí a dar um salto para a riqueza vai certamente uma grande distância. Outros analistas que se têm debruçado sobre o mesmo problema indicam que as novas gerações criar-se-ão em um ambiente em que a riqueza não é condenada como acontece nas famílias católicas, podendo até mesmo ser exaltada. Assim, aqueles que tivessem vocação empresarial, sentir-se-iam à vontade para seguir aquele caminho.




    Roberto Campos seria um participante ativo dessa discussão sobre patrimonialismo em nossa terra e como dele livrar-se. A Roberto Campos pareceu que os mencionados alvitres deixam de levar em conta a experiência dos países que superaram o subdesenvolvimento em nosso tempo, a exemplo dos chamados Tigres Asiáticos. Segundo essa experiência, embora a educação seja um dado importante, o essencial, parece-lhe, consistiria na capacidade das políticas implementadas de impulsionar aqueles resultados. A nos louvarmos da tortuosa experiência das nossas reformas, certamente uma formulação política mais adequada em muito poderia ter abreviado aquele caminho.




    Preocupado sobretudo com o rigor da formulação conceitual, Roberto Campos contribuiu de modo notável para a constituição de uma elite culta, capaz de promover, como dizia, “a transição da era do fetichismo para a era da razão”. E, concluía com estas palavras acalentadoras: “Sobrevivi suficientemente neste século, que Paul Johnson apelidou de século coletivista para ver minhas posições pró-mercado e antimonopólio passarem de heresias impatrióticas a sabedoria convencional. Aqui, infelizmente, mais lentamente que no resto do mundo.”.




    Entre as contribuições para manter vivas e presentes as análises de Roberto Campos sobre a circunstância nacional, destacaria a antologia organizada por Aristóteles Drummond, editada pela Resistência Cultural sob o título de O homem mais lúcido do Brasil: as melhores frases de Roberto Campos (2013).
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    Roberto Campos, o convívio com um estadista liberal




    Ives Gandra Martins




    3.1. As afinidades eletivas





    Conheci Roberto Campos à época em que eu presidia o Partido Libertador em São Paulo, ou seja, na primeira metade da década de 60. Servia o Brasil no governo do presidente Jango, nos Estados Unidos, como embaixador, com autoridade, discrição e talento. Tanto é que, após a Revolução de 1964, o governo Castelo Branco nomeou-o com o ministro Bulhões, como responsáveis, para a recuperação de uma nação arrasada, embora não tão devastada como o país atual, depois de 13 anos de lulopetismo. No governo do presidente Castelo Branco, recolocaram, os dois mestres, a economia brasileira no caminho certo e de tal forma ajustada que tornou possível a Delfim Netto, posteriormente, gerar o período que foi denominado de “milagre brasileiro”.




    Contou-me um dia Roberto que, viajando para participar de uma reunião marcada pelo Presidente da República – não lembro em que lugar –, chegaram a dividir um quarto que possuía um só banheiro e, como a reunião era cedo, sortearam quem acordaria primeiro para usá-lo. Que saudades dos tempos em que as mordomias eram poucas, as regalias inexistiam e não se vivia o “reino da burocracia”, em que o Brasil se transformou, principalmente na era petista.




    Depois de um período de turbulência de minhas relações com o ministro Delfim Netto – que sucedeu a ele e a Otávio de Bulhões –, chegando ao ponto de ter ele pedido o confisco de meus bens, sob a alegação de que honorários recebidos de meus clientes poderiam ser frutos de sonegação, e determinando, inclusive, a abertura de um inquérito policial militar (IPM), ambos arquivados pelo Ministro da Justiça, sem necessidade de minha defesa (hoje, somos bons amigos), minhas relações com o Poder Público ficaram abaladas. Voltaram, com o tempo, à situação anterior, tendo o privilégio de ter minha segunda tese acadêmica, para a USP, sobre o impacto das despesas militares nos orçamentos públicos, prefaciada por Roberto Campos no livro editado pela Editora José Bushatsky, intitulada Desenvolvimento Econômico e Segurança Nacional: Teoria do limite crítico (1971). Sendo o tema particularmente polêmico e pouco versado na literatura da Ciência das Finanças no país, seu prefácio constitui-se em verdadeira lição de como encarar tais despesas. Terminou seu estudo sobre a matéria – o prefácio vale o livro – com a seguinte observação:




    O livro de Ives Martins é uma contribuição útil ao debate desses problemas, que devem ser discutidos com coragem para enfrentar tabus, objetividade para evitar preconceitos e serenidade para interpretar os fatos. Pois que a boa regra de planejamento é sempre “aceitar os fatos, para resistir à fatalidade”. (Martins, 1971, p. xv). 




    3.2. O pianista e o embaixador





    A partir de 1971, quando da edição do livro, nossos contatos foram constantes, principalmente promovidos por meu irmão João Carlos, seu amigo desde seu primeiro concerto em Washington, quando Roberto era embaixador nos Estados Unidos, no ano de 1961. Contaram-me os dois, com muito humor, como ocorreu o encontro. Roberto chegara há poucos dias em Washington e, em uma recepção, a filha do senador Mansfield, conhecedora de música, foi apresentada a Roberto, perguntando-lhe o que achava do jovem pianista brasileiro que obtivera grande sucesso no Festival Pablo Casals, em Porto Rico, na semana anterior, e que iria apresentar-se na capital americana.




    Roberto confessou que não o conhecia e que nem estava a par da apresentação. A filha do Senador retrucou-lhe: “Mas o senhor é um ignorante. Como desconhecer, como embaixador, a apresentação de um pianista brasileiro deste nível!!”. Roberto retrucou: “Que sou ignorante, não tenho dúvidas, mas, que em tão poucos dias no seu país, todos nos EUA já soubessem do fato, é que me surpreende.”, provocando gargalhadas nos que estavam por perto.




    Resolveu, pois, oferecer a João Carlos uma recepção na Embaixada Brasileira. O chefe da mordomia, então, era uma pessoa – creio eu – de 1,90m de altura e nórdico. Roberto foi esperar os convidados à porta, com seu mordomo-chefe, os dois vestidos a rigor. Os convidados, que não o conheciam, entregavam-lhe o capote – era inverno – e cumprimentavam solenemente o mordomo. Seis meses depois, voltando João Carlos a Nova York, foi a uma recepção na Embaixada, já à época bom amigo de Roberto. O chefe da mordomia parece que era um boliviano de aproximadamente 1,55m de altura.




    3.3. A Academia do Direito e da Economia





    Nossos contatos, após ter voltado da Embaixada brasileira em Londres, intensificaram-se. Chegamos à conclusão, com diversos economistas, como Delfim Netto, José Serra, Mário Henrique Simonsen, Ernani Galvêas e Paulo Rabello de Castro, e juristas, como Moreira Alves, Miguel Reale, Manoel Gonçalves Ferreira Filho e Celso Bastos, que faltava ao país uma Academia em que juristas e economistas encontrassem uma linguagem comum. Desse diálogo, surgiu a ideia de fundarmos a Academia Internacional de Direito e Economia em 1986, com a participação de 50 juristas e economistas brasileiros (25 x 25) e 15 estrangeiros, tendo Carlos Alberto Longo e Celso Martone convidado para dela participarem Oliver Oldmann, Rudiger Dornbush e outros.




    Como fui o primeiro presidente, organizei congressos e instituímos os Prêmios Eugênio Gudin, para economistas, e Waldemar Ferreira, para juristas, que foram recebidos em 1986 por Octávio Bulhões e Goffredo Telles Jr. A indicação de Octávio Bulhões foi sugestão de Roberto. Durante minhas duas presidências da Academia, publicamos três livros, a saber: Os desafios do século XXI (1997), O Estado do futuro (1998) e Ética no Direito e Economia (1999). Nos dois primeiros, tive a colaboração de Roberto, com os artigos: “Preparando-nos para o terceiro milênio” e “A prepotência do Estado”.




    Lembro que, no último deles, teve a generosidade de me citar, gesto que lhe era peculiar para com os amigos, ao abordar relevante tema, que assim delineou:




    Num lúcido artigo em O Estado de S. Paulo, de 17 de fevereiro, Ives Gandra Martins, jurista eminente e espírito refinado como poucos, sob o título ‘Inflação Legislativa’ toca num ponto que liberais curtidos, como eu, vemos com preocupação cada vez mais funda. O Estado vem crescendo e ficando cada vez mais abrangente e sufocante. Até mesmo sem querer, como no caso de Fernando Henrique, que é uma pessoa amena, de vocação para o diálogo, sem personalidade autoritária, e certamente sem o menor traço totalitário. Também a maioria dos meus colegas do Congresso, pelo menos na intenção, preferem os valores do convívio democrático. Entretanto, nunca se legislou tanto, tão apressadamente, nunca se invadiu tanto os direitos individuais, nunca ficou tão irremediavelmente confusa a noção do respeito às garantias jurídicas, nunca instituições antes respeitadas se tornaram instrumento de ativismo ideológico, demagogia e estrelismo. O Presidente legisla por Medida Provisória, Os ativistas (e, pior ainda, os bem-intencionados) tentam passar leis sobre tudo, acabando até com a moderada garantia representada pela autorização do juiz, acabando com a privacidade e com a defesa contra a eventual opressão da burocracia a serviço das autoridades de plantão a pretexto de diminuir a sonegação fiscal, a lavagem de dinheiro para a droga, e por aí a fora. O Governo não consegue segurar a criminalidade? Pouco importa, basta desarmar o cidadão comum, de bem, esse que não comete crimes, e que diante da insegurança oficializada, pediria pelo menos a ilusão de uma chance de se defender, por pequena que fosse. (Martins, 1998, p. 29).




    Aliás, em discurso de sua recepção na Academia Mato-Grossense de Letras, lido pelo presidente Sebastião Carlos, terminei com a seguinte estrofe: “E neste correspondente/ Resta a certeza final,/ Dos imortais brasileiros/ Roberto é o mais imortal” (Martins, 1995, p. 335). Ao que ele retrucou, também com particular delicadeza: “Recordo, desvanecido, o lindo e comovente poema com que me presenteou um velho amigo, que eu desejaria presente nesta cerimônia: Ives Gandra Martins, caráter sem jaça e um de nossos melhores talentos jurídicos do país.” (p. 341).




    Não me foi possível estar presente naquele evento porque marcaram o dia da posse quando já me comprometera a participar da banca de livre docência de Carlos Aurélio Mota de Souza, na Faculdade de Direito da Unesp, com a participação de professores de fora, sendo impossível o remanejamento da data.




    3.4. A luta comum contra a irracionalidade





    Tínhamos muito em comum. No seu livro A Lanterna na Popa, lembra a luta que travamos juntos, ao afirmar:




    Não é de admirar pois que o jurista Ives Gandra Marfins tenha chamado a Carta de 1988 de ‘Constituição da hiperinflação’. Mais justo, aliás, seria denominá-la ‘Constituição da Estagflação’. O excesso de encargos sociais e o aumento da carga tributária desestimulavam os investidores nacionais, enquanto que as discriminações xenofóbicas e os monopólios estatais punham o Brasil fora do radar dos investidores estrangeiros. O desequilíbrio estrutural do orçamento da União resultaria inevitavelmente em inflação. Destarte, a estagflação de que hoje sofremos não é mero acidente de percurso; é um mandato constitucional. (Campos, 1994, p. 1199). 




    Ou ainda:




    Comum a todos esses projetos era a preocupação de automaticidade e simplicidade de coleta, eliminando-se os impostos declaratórios, com seu complexo mecanismo de extração através de cinco fiscos diferentes: o federal, o estadual, o municipal, o previdenciário e o trabalhista. 




    Outras fórmulas simplificadoras existiam, de corte mais tradicional, preservando-se os impostos chamados clássicos, mas com coleta simplificada. Uma delas era a do deputado Luiz Carlos Hauly, calcada sobre o modelo alemão, e outra, grandemente apoiada por notáveis tributaristas, a do professor Ives Gandra Martins. Esta reduziria as incidências a cinco grandes fatos geradores - renda, circulação de mercadorias, serviços, propriedade e contribuições sociais. (Campos, 1994, p. 1246).




    O certo é que Roberto foi das mais fulgurantes inteligências do país, no século XX. O livro editado pela Resistência Cultural, O homem mais lúcido do Brasil, organizado por Aristóteles Drummond (2013) com suas mais inspiradoras frases, mereceu, de alguns intelectuais, observações pertinentes, entre as quais destaco:




    Quatro desses notáveis economistas merecem, a meu ver, a classificação de gênios. Foram eles: Eugênio Gudin, Mário Henrique Simonsen, Roberto Campos, já falecidos, e Antonio Delfim Netto, ainda em pleno vigor de suas atividades intelectuais, como consultor econômico e notável articulistas nos principais jornais do país.




    Roberto de Oliveira Campos foi o mais eclético de todos eles, pois, além de notável economista e administrador público, como os outros três, foi também diplomata e político. (Ernani Galvêas, como citado em Drummond, 2013, p. 247).




    Frio, dando às vezes a impressão de mal humorado, dotado, no entanto, de um “humor” ferino e capacidade de granjear fortes laços de amizade, ele representa a entrado do Brasil na Idade de Razão cartesiana, sem a qual dificilmente solucionaremos nossos problemas econômicos e políticos. Foi aquele que, risonhamente, melhor soube enfrentar o neo-burrismo de nossa “intelligentsia sinistra”. Por isso o considero o estadista mais lúcido, que nossa cultura pública produziu nestes últimos anos, digno sucessor dos grandes liberais brasileiros – Cairu, Uruguai, Silvestre Pinheiro Ferreira, Mauá, Silveira Martins, Rui, Milton Campos, Gudin e Bulhões. (José Osvaldo de Meira Penna, como citado em Drummond, 2013, pp. 261-262).




    Suas frases são memoráveis, entre as quais relaciono apenas uma dezena delas: 




    Há vários produtos em falta no país, inclusive o bom senso.




    Busco incansavelmente razões para otimismo.




    Quem não busca uma visão histórica dos problemas, acaba tendo deles uma visão histérica.




    A paixão mobiliza, mas só a razão constrói.




    Já temos suficientes toxinas de paixão. Precisamos das proteínas da razão.




    A vontade de independência não apaga a realidade da insolvência.




    A modéstia é como as roupas íntimas da mulher: existe, mas não deve ser exibida.




    O mundo é hoje dos velozes e não espera os retardatários.




    Nada mais difícil do que escapar à tirania do passado e à sedução do presente




    É mais fácil prometer do que aprender. (Roberto Campos, como citado em Drummond, 2013, pp. 40-42).




    No momento em que o Brasil vive uma mediocridade intelectual espantosa, em que a imprensa lembra Mark Twain, ao dizer que sua função é separar o joio do trigo e publicar o joio, faltando-lhe espírito crítico e vontade de construir uma pátria maior, que eliminaria as más notícias, alicerce de sua existência; em que a destruição de reputações é o esporte favorito de políticos, jornalistas e burocratas; em que os privilégios dos que detêm o poder são intocáveis, mesmo que à custa da nação; em que os valores da pessoa, da família e da sociedade são pisoteados por agentes do caos e da libertinagem, com o domínio das drogas, da corrupção, do sexo promíscuo e descompromissado, do homicídio uterino e da ideia expressa por Dostoievsky em Irmãos Karamazov de que, se “Deus não existe, tudo é permitido”, falta um cérebro capaz de repor o país nos trilhos da história, batalhando para que a nação se transforme e deixe de ser um amontoado de interesses, egoísmos e antipatriotismo como é, neste momento.




    Certa vez, perante o presidente Médici, que estava para inaugurar a estátua de Silveira Martins, o senador Mem de Sá, que pertencia ao meu extinto partido (partido Libertador), ao elogiar a figura daquele que, ao lado de Ruy Barbosa, foi a grande figura do império e da República iniciante, declarou: “Que falta fazem ao Brasil atual homens como Silveira Martins”. Parafraseando o pensamento do senador Mem de Sá, que teve a coragem de pronunciar seu discurso perante o então Presidente da República, termino este artigo também dizendo: “Que falta fazem ao Brasil homens como Roberto Campos”.
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    O iconoclasta planejador: Roberto Campos e a modernização do Itamaraty




    Rogério de Souza Farias




    4.1. O diplomata heterodoxo





    Em setembro de 1989, em sua coluna no jornal O Globo, o diplomata Roberto de Oliveira Campos afirmou, com seu tradicional humor sardônico: “Perguntaram-me por que, sendo diplomata, raramente comento nossa política externa. A razão é que é difícil falar sobre o inexistente. [...] Nossa política externa tem sido uma política burra, feita por homens inteligentes.” (Campos, 17 de setembro 1989). A assertiva reforça algo essencial da identidade de Campos: o seu afastamento do Ministério das Relações Exteriores, a instituição à qual permaneceu oficialmente vinculado por mais de 40 anos, ainda que licenciado por longos períodos. Com efeito, empossado em 1o de abril de 1939 e aposentado em 17 de novembro de 1982, esteve em exercício no Itamaraty somente 23 anos. Na Secretaria de Estado, em particular, ficou 9,68% de toda a sua carreira, a proporção mais baixa para os diplomatas que tomaram posse em 1939 (a mediana é 27,6%).




    Isso não quer dizer que o Itamaraty foi irrelevante para sua trajetória burocrática e intelectual. Muito pelo contrário. O órgão foi o trampolim para adquirir seu perfil cosmopolita e suas credenciais de tecnocrata. Foi por intermédio desse vínculo que testemunhou os grandes momentos da política brasileira por mais de meio século, tendo atuado diretamente em muitos deles.




    Em seu longo e detalhado livro de memórias, contudo, ele apresenta certo afastamento do cotidiano da instituição. Página após página, Campos demonstra ter vivido para os desafios do mundo e não para a pequena política de remoções e promoções, de coquetéis e frivolidades. Seu espírito iconoclasta e avesso a hierarquias não se compatibilizou com aquele vetusto palácio da antiga Rua Larga de São Joaquim. Sua ação na Secretaria de Estado do Ministério das Relações Exteriores, desse modo, acabou diminuída na forma como se autoprojetou para a posteridade em seu livro de memórias (Campos, 1994). A pesquisa em fontes primárias, contudo, demonstra um quadro distinto. Roberto Campos foi ativo no espaço de construção institucional do Itamaraty e apresentou sofisticada reflexão sobre o papel que o diplomata brasileiro deveria exercer na organização. Este artigo apresentará esses dois aspectos, com o foco no período que vai de 1949 a 1953 – os 1416 dias, ou quase quatro anos, que passaram de seu retorno de Nova Iorque até a remoção para Los Angeles. A primeira parte apresentará a sua curta permanência na Divisão Econômica do Itamaraty (1949-1950). Nesse período, Campos redigiu vários memorandos com propostas para expandir e melhorar a atuação do órgão na área econômica. Foi pelo desenvolvimento dessas iniciativas que o Itamaraty conseguiu o controle da coordenação da posição brasileira em negociações comerciais internacionais, uma vitória com repercussões até hoje. A segunda parte examinará a atuação do diplomata na Comissão de Estudo do Projeto de Reforma do Itamaraty entre 1952 e 1953. Nesse âmbito, Campos apresentou vários comentários sobre a reorganização do órgão e da carreira diplomática.



OEBPS/Fonts/OpenSans-Italic.ttf


OEBPS/Fonts/OpenSans.ttf


OEBPS/Fonts/Aller-Italic.ttf


OEBPS/Fonts/Calibri-Bold.TTF


OEBPS/Images/862.png





OEBPS/Fonts/OptimaLTStd.OTF


OEBPS/Fonts/Aller-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/Aller-BoldItalic.ttf


OEBPS/Fonts/Aller-Bold.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
PAULO ROBERTO DE ALMEIDA

(ORGANIZADOR)

TRAJETORIA INTELECTUAL DE ROBERTO CAMPOS

Areris





OEBPS/Fonts/Calibri.TTF


OEBPS/Images/Abertura-01_fmt1.jpeg
PAULO ROBERTO DE ALMEIDA

(ORGANIZADOR)

BRASIL

TRAJETORIA INTELECTUAL DE ROBERTO CAMPOS





OEBPS/Images/Abertura-01_fmt.jpeg
PAULO ROBERTO DE ALMEIDA

(ORGANIZADOR)

BRASIL

TRAJETORIA INTELECTUAL DE ROBERTO CAMPOS





OEBPS/Fonts/OpenSans-BoldItalic.ttf



OEBPS/Fonts/OpenSans-Bold.ttf


